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CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

Estado de São Paulo


PARECER Nº 01/2017, DA COMISSÃO DE EXAMES E ASSUNTOS INDUSTRIAIS E COMERCIAIS, REFERENTE AO PROJETO DE LEI Nº 67/2017 DE AUTORIA DO EXCELENTÍSSIMO PREFEITO MUNICIPAL CARLOS NELSON BUENO, PROCESSO Nº 102/2017.                                                                                                                                                                   

Através da mensagem 042/17, o Senhor Prefeito Municipal envia á esta Casa de Leis, conforme o artigo 34, inciso VII, do Regimento Interno Vigente, o Projeto de Lei nº 67 de 2017, que: “Dispõe Sobre a Transferência de titularidade de Imóvel doado que específica e dá outras providências.”
O Projeto de Lei em evidência, visa buscar autorização Legislativa para que o Poder Executivo, possa transferir a titularidade do imóvel dos proprietários Miguel Henrique Moreno e Aprigio Sérgio Moreno em partes iguais, para as Empresas MMCA Administração de Bens e SSAA Administração de Bens Ltda, sendo quer ambas pertencem ao grupo societário familiar (holding). 
É de bom alvitre ressaltar que a Empresa Morecap Renovadora de Pneus Ltda recebeu por doação uma área de terreno de propriedade deste Município contendo 4.089,00 metros quadrados, localizada no Distrito Industrial José Marangoni, por força da Lei Municipal nº 2.541/1994.

Sendo que em 2015 pela Lei Municipal 5.639/2015 foi feita a transferência da titularidade do imóvel contemplado em favor dos sócios da empresa em questão. 

Ademais, conforme informações trazidas nos autos, os proprietários já cumpriram integralmente suas obrigações, bem como também é cediço que a empresa encontra-se em pleno funcionamento gerando emprego e renda para o Município e que a transferência do imóvel para o patrimônio das empresas, com a finalidade de integralização dos respectivos capitais sociais, não implicará em alteração da sua atividade comercial em termos de desemprego, fatos de ordem social e fiscal. 
(continuação Parecer nº 01 ao Projeto de Lei nº 67/2017)



  Outrossim, conforme consta em seu Art. 4º, as empresas beneficiadas com a transferência, ficam comprometidas a efetuarem a doação de recurso financeiro ao Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa, na ordem de 10 (dez) Salários mínimos, em parcela única. 



Por fim, a Comissão de Justiça e Redação já se manifestou em seu parecer anexo aos autos sobre a legalidade e constitucionalidade da matéria em tela.

                       Este Vereador relator, juntamente com os demais membros desta Comissão remete o presente Projeto de Lei ao Douto Plenário para exame e deliberação.

É o nosso parecer.

Sala das Comissões, 17 de julho de 2017.
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